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Capítulo 2 

Michel Foucault e os Estudos Culturais 

Alfredo Veiga-Neto 

Como o próprio título sugere, meu objetivo neste capítulo é discu- 
tir algumas possibilidades de aproximação entre o pensamento de Mi- 
chel Foucault e o campo que se estabeleceu há três décadas sob a de- 

nominação de Estudos Culturais. Trata-se, como logo veremos, de um 

empreendimento não muito simples mas cujo resultado espero ser de 
alguma utilidade. 

Assim, uma preocupação que me norteou desde o início foi a de 
fazer um texto ao mesmo tempo acessível — aos leitores e leitoras que, 
mesmo minimamente, já travaram algum contato com pelo menos um 
dos dois lados: ou Michel Foucault ou os Estudos Culturais — e útil para 

aquelas pessoas que, centradas em um ou outro lado, queiram explorar o 
que o outro lado pode lhes sugerir ou tem a lhes oferecer. E mesmo se 
esse não for o interesse dos meus leitores e leitoras, espero que este tex- 
to possa servir como mais um comentário acerca das características ge- 

rais e comuns que se encontram tanto na obra foucaultiana quanto nos 

Estudos Culturais. 

Dificuldade e produtividade 

Fazer aproximações e tentar conectar autores e campos do conhe- 
cimento que não se situam numa mesma matriz de pensamento, num 
mesmo paradigma, pode ser produtivo tanto para aprofundar o entendi- 
mento que se tem sobre cada um deles, quanto para retirar, dessas apro- 
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ximações, novas maneiras de ver, descrever, problematizar, compreen- 
der e analisar e de dar sentidos ao mundo. Mas, por outro lado, tais apro- 

ximações e conexões envolvem um custo que muitas vezes é excessivo 
a ponto de comprometer irremediavelmente essas tentativas. Isso costu- 
ma ser tão mais evidente quanto mais distantes, ou mesmo "antagôni- 
cas", são as perspectivas que se tenta aproximar. 

Algumas vezes, nossas tentativas de conexão chegam a ser desani- 
madoras; esse é o caso, principalmente, quando os autores ou os campos 
em questão não seguem uma mesma matriz disciplinar. Outras vezes, a 
dificuldade parece maior ainda; esse é o caso quando, independentemente 
do partilhamento de qualquer paradigma, pelo menos um dos autores ou 
dos campos não tem o compromisso de organizar um sistema de pensa- 
mento próprio, de seguir uma doutrina gnoseológica, e nem mesmo de 
ser fiel a alguma "estabilidade epistemológica" ao longo de sua própria 
produção intelectual. 

Penso que se tem na filosofia de Michel Foucault um excelente exem- 
plo desse último caso. De fato, como "combinar" (com outras perspecti- 
vas) a perspectiva de um autor que nunca quis ser modelo ou fundador de 
uma discursividade, de um autor que recusou, até para si mesmo, as no- 
ções de autor e obra? (Eribon, 1990; Miranda e Cascais, 1992). Na medi- 
da em que ele queria que cada um de seus livros fosse não mais do que um 
objeto-evento — que cada livro "desaparecesse, enfim, sem que aquele a 
quem aconteceu escrevê-lo pudesse, alguma vez, reivindicar o direito de 
ser seu senhor, de impor o que queria dizer, ou dizer o que o livro devia 
ser" (Foucault, 1978, p.viii) —, as tentativa de conectar a perspectiva fou- 
caultiana com outra qualquer é sempre problemática. E isso parece tão mais 
difícil quando se constata que a filosofia de Foucault, afastando-se da tra- 
dição sistemática, identifica-se muito mais com aquela postura filosófica 
que Rorty (1998) denomina edificante — a saber, uma postura que quer 
"manter o espaço aberto para a sensação de admiração que os poetas po- 
dem por vezes causar — admiração por haver algo de novo debaixo do 
sol, algo que não é uma representação exata do que já ali estava, algo que 
(pelo menos no momento) não pode ser explicado e que mal pode ser des- 
crito" (Rorty, 1998, p.286). Na esteira de Nietzsche, o que Foucault faz é 
desenvolver uma filosofia da prática que nos pode ser útil "como um ins- 
trumento, uma tática, um coquetel Molotov, fogos de artifício a serem car- 
bonizados depois do uso" (Foucault, 1975, citado por Simons, 1995, p.93). 
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Ao reconhecer Foucault como um edificante, estou situando-o como 
um pós-estruturalista.1 Ora, na medida em que a condição pós-moder- 
na~ implica a dissolução das metanarrativas, a fragmentação e o aban- 
dono dos ismos, as conexões entre Foucault e outros autores ou perspec- 
tivas — mesmo que também sejam pós-modemos — não são triviais. 

Em suma, se operar com a perspectiva foucaultiana já apresenta, 
por si só, algumas dificuldades, as tentativas de aproximação entre ela e 

outros campos de saberes revelam obstáculos consideráveis. Isso é tão 
mais problemático na medida em que também o campo dos Estudos Cul- 
turais caracteriza-se por não ser — e não querer ser — um campo homo- 
gêneo e disciplinar. Mas não é só isso; "os Estudos Culturais [também] 
não são simplesmente interdisciplinares; eles são freqüentemente, como 
outros têm dito, ativa e agressivamente antidisciplinares — uma carac- 
terística que, mais ou menos, assegura uma relação permanentemente 

desconfortável com as disciplinas acadêmicas" (Nelson, Treichler e Gros- 
sberg, 1995, p.8). 

Além do caráter não-disciplinar — ou talvez, pós-disciplinar —, o 
campo dos Estudos Culturais passou, ao longo dos seus mais de trinta 
anos de existência, por diferentes influências epistemológicas e políti- 
cas: socialismos, marxismos, estruturalismo, pós-estruturalismo, etc. Isso 
não significa, porém, que os Estudos Culturais tenham se submetido não- 

problematicamente a essas influências; assim, por exemplo, mesmo as 
vertentes mais comprometidas com o marxismo não reduziram a esfera 
da cultura à esfera econômica.3 

Sob o ponto de vista metodológico, os Estudos Culturais dividem- 
se em duas amplas tendências; uma está mais voltada à etnografia — 

principalmente no que concerne ao estudo de populações urbanas e dos 
chamados grupos minoritários —; a outra, às análises textuais — envol- 

1 Ainda que essas operações de "taxonomia filosófica" não tenham, na perspectiva 
deste texto, muito sentido, não há como desconhecer as discussões acerca do 
(des)enquadramento de Foucault. Para uma discussão dessas questões — cada uma 
íeita a seu modo e com resultados antagônicos —, vide Rouanet (1989) e Veiga-Neto 
(1995, 1996a). 

Por motivos de ordem prática, neste texto estou usando pós-estruturalismo e pós-mo- 
demo (e pós-modernismo) como expressões equivalentes. 

Para uma análise acerca das influências dos marxismos nos Estudos Culturais, vide 
McRobbie (1995). 
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vidas mais com o estudo da comunicação de massas e da literatura pro- 
duzida por e para as classes populares. Como se tal dispersão não bas- 
tasse, observam-se também diferentes focos de interesse: questões de raça 
e etnia, de gênero, etc. 

É claro que se, de um lado, os Estudos Culturais são um campo tão 
heterogêneo, de outro lado eles não são tudo ou qualquer coisa. De fato, 
como disse Tony Bennett, trata-se de um campo que reúne "uma gama 
bastante dispersa de posições teóricas e políticas, as quais, não importa 
quão amplamente divergentes possam ser sob outros aspectos, partilham 
um compromisso de examinar práticas culturais do ponto de vista de seu 
envolvimento com, e no interior de, relações de poder" (em Nelson, Trei- 
chler e Grossberg, 1995, p. 11). Porque a cultura está imbricada indisso- 
luvelmente com relações de poder, derivam dessas relações de poder a 
significação do que é relevante culturalmente para cada grupo. Isso sig- 
nifica, então, uma desnaturalização da cultura, isso é, significa que, para 
os Estudos Culturais, não há sentido dizer que a espécie humana é uma 

espécie cultural sem dizer que a cultura e o próprio processo de signifi- 
cá-la é um artefato social submetido a permanentes tensões e conflitos 
de poder. 

Ao salientar o papel do poder — ou talvez se poderia até dizer: ao 
colocar o poder no centro das significações e identidades culturais —, 
esse campo abre uma frente para que se possa construir uma ponte com 
o pensamento de Foucault. Voltarei a essa questão mais adiante. Antes, 
quero fazer mais alguns comentários gerais acerca da aproximação en- 
tre ambos. 

Ao contrário de nos sentirmos desencorajados frente às dificulda- 
des decorrentes da dispersão de Foucault e dos Estudos Culturais, é pre- 
ciso ter em conta que tal dispersão pode ter um lado produtivo. O que 
por um lado dificulta, por outro lado pode facilitar. Se a própria ausên- 
cia de um sistema unifícador significa uma abertura de pensamento, nes- 
ses casos teremos então, a nosso favor, a possibilidade de usar parcial- 
mente as "porções" de pensamento que nos forem, digamos, úteis, sem 
comprometer muito as demais "porções". De modo inverso, é fácil en- 
tender que quanto mais estruturado e amarrado um conjunto de concei- 
tos e relações, mais difícil será mexer em algum ponto sem comprome- 
ter os demais, sem desorganizar o conjunto. De um modo geral, então, 
quanto mais estruturado e coeso um pensamento, mais ele tem de ser 
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tomado no seu todo; quanto mais fragmentário ele for, mais ele pode ser 
tomado de modo parcial. Voltando a Rorty, podemos colocar os sistemá- 
ticos no primeiro caso, e, no segundo, os edificantes. 

E nesse segundo caso que se situa Foucault: tendo-se o cuidado 
de manter mais ou menos intactos alguns elementos que atravessam o 

pensamento do filósofo — como as questões da contingência, da fa- 
bricação do sujeito, da ausência dos apriori kantianos, da relação ima- 
nente entre poder e saber, do ethos crítico (para citar alguns) —, pode- 
se fazer dele um uso mais livre e principalmente parcial, sem "com- 

prometer' o restante. Tais liberdade e parcialidade não significam dar 
um tratamento menos rigoroso ao pensamento do filósofo; é preciso ter 
clara a distinção que existe entre rigor e exatidão. Lembro que não há 
uma correlação necessária entre essas duas características. Assim, mes- 
mo quando se discute um não-sistemático, não se pode pensar que es- 

tamos num jogo de vale-tudo; afinal cada enunciado não está solto no 
mundo, mas está ligado a — e mais ou menos validado por — outros 

enunciados, numa série discursiva que institui um regime de verdade, 
fora do qual nada tem sentido. 

Nesse ponto, recorro ao comentário que Ewald (1993, p.26) faz 
acerca do "uso ' de Foucault: 

Nada de imposições, uma possibilidade entre outras; certamente que não 
mais verdadeira que as outras, mas talvez mais pertinente, mais eficaz, mais 
produtiva... E é isso que importa: não produzir algo de verdadeiro, no sen- 
tido de definitivo, absoluto, peremptório, mas dar 'peças' ou 'bocados', 
verdades modestas, novos relances, estranhos, que não implicam em si- 
lêncio de estupefação ou um burburinho de comentários, mas que sejam 
utilizáveis por outros como as chaves de uma caixa de ferramentas. 

A metáfora da ferramenta é bastante útil, pois permite estabelecer 
uma distinção entre usos que me parecem apropriados e outros usos, mais 
problemáticos. Mas, na medida em que de alguns anos para cá tem au- 
mentado consideravelmente o número de pesquisas e textos que vêm se 
valendo das contribuições de Foucault — para descrever, analisar e pro- 
blematizar as práticas sociais e as rápidas transformações que estão ocor- 
rendo no mundo —, qualquer tentativa de fazer um inventário crítico 
daquilo que eu considero acertos e desacertos dos usos do filósofo, por 
mais sucinto que fosse, excederia o espaço e o propósito deste texto. 
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Desse modo, limitar-me-ei tão somente a comentar o quão problemático 
me parece simplesmente agregar Foucault — algumas vezes, apenas 
de passagem, superficialmente — a análises que são desenvolvidas se- 
gundo perspectivas cujos fundamentos ou princípios gerais são até mes- 
mo opostos ao pensamento do filósofo. A situação fica muito problemá- 
tica quando essa agregação se dá a partir de aspectos que estão na base 
da perspectiva foucaultiana e que são justamente contraditórios às pre- 
tensões desses autores.4 Em outros casos, mesmo não havendo um com- 
promisso completo com o pensamento de Foucault, ou seja, mesmo que 
se utilizem apenas 'porções" desse pensamento, não se observam pro- 
blemas maiores quando alguns lançam mão do filósofo — com maior ou 

menor "intensidade" — para suas próprias investigações.5 

E tendo em mente essas dificuldades, limitações, vantagens e des- 
vantagens que pretendo discutir, neste texto, algumas das aproximações 
que considero possíveis e úteis entre Michel Foucault e os Estudos Cultu- 
rais. Ao invés de desenvolver a discussão num plano mais filosófico e ge- 
ral, ou mesmo num nível ideológico,6 minha estratégia seguirá o caminho 
de tomar algumas questões em tomo das quais me parece possível e inte- 
ressante tentar estabelecer algumas pontes entre ambos e, a partir dessas 

4 Femos bons exemplos desse "uso agregado" do pensamento de Foucault em vários au- 
tores que analisam a Educação e a escola moderna. Ora são alguns (poucos, é verdade) 
conservadores buscando, em Vigiar e Punir, elementos e vocabulário para descrever ou 
prescrever, contraditoriamente, ações pedagógicas que seriam necessariamente confor- 
madoras e disciplinadoras. Ora são autores da vertente crítica (mais numerosos) fazendo 
uso do pensamento do filósofo para, também contraditoriamente, levar adiante suas res- 
pectivas tentativas de alcançar uma razão e liberdade definitivas, de consumar o suposto 
destino teleológico da história, de implementar uma ação docente progressista e consci- 
entizadora, etc. Desse último caso, temos exemplos em alguns trabalhos de Peter McLa- 
ren, He ri ri Giroux, Michael Apple, Jennifer Gore, Frank Pignatelli. Isso tudo, sem citar 
outros "usos" que me parecem ainda mais problemáticos, como aqueles que ou psicolo- 
gizam, ou engessam, ou transcendentalizam o pensamento de Foucault. 
5 Considerando também a pesquisa educacional, temos bons exemplos desse uso -que 
me parece apropriado, coerente — em Thomas Popkewitz, Julia Varela, Fernando Al va- 
rez-Uria, Mariano Narodowski, Jorge Larrosa, Nikolas Rose, lan Hunter, Colin Gordon, 
Graham Burchell. 
6 Reíiro-me, aqui, àqueles estudos que conferem um rótulo à perspectiva foucaultiana 
para simplificá-la e, a partir daí, estabelecer um apriori e descartá-la de qualquer possi- 
bilidade de aproximação produtiva ou racional com os Estudos Culturais. Para exem- 
plos e maiores detalhes, vide Billig (1997), Thomas (1997), Carey (1997). 
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questões, ir discutindo — talvez meio fragmentariamente — alguns dos 
pontos em que eles se aproximam e outros em que eles se afastam. 

Tendo em vista que eu e talvez boa parte de meus leitores e minhas 
leitoras temos nossos interesses voltados para o campo da Educação, as ques- 
tões que escolhi estão, direta ou indiretamente, relacionadas com a escola, 
com políticas educacionais e com a prática e teorização pedagógicas. 

Crises e críticas 

E fácil constatar que vivemos, neste fim de milênio, num mundo que 
é bastante diferente daquele idealizado — e em parte até mesmo realizado 

— pelos arquitetos do Iluminismo. Os ideais de uma Büdung — pela qual 
se conduziriam os bons selvagens a um estado de maioridade, donos de 
sua razão, por obra de uma pedagogia e de uma escolarização racionais — 

mostraram-se, depois de mais de dois séculos, inatingíveis, tanto em ter- 
mos globais quanto em termos locais. Como se não bastassem as grandes 
guerras mundiais, passamos a viver num mundo em que a ameaça atômi- 
ca geral coexiste com as tragédias generalizadas por centenas de conflitos 

étnicos, religiosos, econômicos. Paradoxalmente, enquanto se dá o notá- 
vel avanço da ciência e da tecnologia, bilhões de pessoas são cada vez mais 

excluídas dos benefícios desses avanços. E mesmo aqueles muitos milhões 
que se beneficiam diretamente do progresso tecnológico estão sendo co- 

locados diariamente frente aos impasses e perigos gerados pelo próprio 
progresso; ora é a crescente poluição, contaminação e degradação ambi- 
entais, ora é o esgotamento desse ou daquele recurso natural, ora é o sur- 
gimento de novas e devastadoras doenças ou o recrudescimento de outras 
mais antigas. Vivemos num mundo estranho, em que muitos morrem por 
comerem demais ou desequilibradamente, enquanto muitos mais morrem 
simplesmente por não terem o que comer. 

Esse inventário sombrio poderia se estender bastante; vários pro- 
blemas que parecem estar aumentando — tais como a crise do desem- 
prego, a miséria endêmica, a corrupção, as intolerâncias (sexistas, reli- 
giosas, étnicas, políticas), o estresse, a violência e a feiúra das grandes 
cidades — forneceriam um variado e imenso material para irmos adian- 
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te. Mas esse não é o objetivo do meu texto; além do mais, não quero pa- 
recer alarmista... Isso tudo sem considerar que uma boa parte daquilo 
que chamamos de crise, que sentimos como sendo uma crise, é, na ver- 
dade, um conjunto de mudanças culturais que têm como resultado o es- 
tabelecimento de novas percepções sobre a realidade e novas práticas 
sociais. Fenômenos como a compressão espaço-temporaV (Harvey, 
1996; Jameson, 1996) e a fantasmagórica (Giddens, 1991) — para ci- 
tar apenas dois — estão atingindo em cheio nossos aparatos psíquicos e 

cognitivos, de modo a mudar radicalmente nossa "estabilidade interna" e 
nossas maneiras de perceber e significar o cotidiano. São fenômenos que 
puxam as velhas e boas âncoras que nos mantinham mais estáveis (e, 

conseqüentemente, presos...) à episteme de fundo da modernidade 
Se aqui me refiro a tudo isso — que, afinal, todos conhecemos — 

é para salientar o quão longe estamos dos ideais do Iluminismo e, com 
isso, lembrar que podemos compreender o mundo atual como uma não 
consecução do projeto moderno, como o resultado de um fracasso de 
nossos esforços — algo que poderia ser assim expresso; "o projeto era 
bom, nós é que não estamos sabendo executá-lo". 

Para nós, professores e professoras, essa questão coloca-se de ma- 
neira crucial, na medida em que está no âmago do projeto educacional 
da modernidade fazer da escola o locus privilegiado para a consecução 
dos ideais do Iluminismo. Como esclarece Silva (1995, p.245), 

a educação escolarizada e pública sintetiza, de certa forma, as idéias e os 
ideais da Modernidade e do Iluminismo. Ela corporiílca as idéias de pro- 
gresso constante através da razão e da ciência, de crença nas potenciali- 
dades de desenvolvimento de um sujeito autônomo e livre, de universalis- 
mo, de emancipação e libertação política e social, de autonomia e liber- 
dade, de ampliação do espaço público através da cidadania, de nivelamento 
de privilégios hereditários, de mobilidade social. A escola está no centro 
dos ideais de justiça, igualdade e distributividade do projeto moderno de 
sociedade e política. Ela não apenas resume esses princípios, propósitos 

Com essa expressão, Harvey (1996) refere-se à síntese do tempo e do espaço engendra- 
da principalmente pelas novas tecnologias da informação e das telecomunicações. 

Com essa expressão, Giddens (1991, p.27) refere-se à penetração de lugares remotos e 
ausentes num outro lugar: "O que estrutura o local não é simplesmente o que está pre- 
sente na cena; a forma visível' do local oculta as relações distanciadas que determinam 
sua natureza". 
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e impulsos; ela é a instituição encarregada de transmiti-los, de tomá-los 
generalizados, de fazer com que se tomem parte do senso comum e da 
sensibilidade popular. 

Assim, é compreensível que boa parte da culpa pela crise seja jo- 
gada sobre a educação; isso costuma ser expressado com a conhecida e 

surrada frase "o nosso problema é, antes de mais nada, um problema de 
educação". E é também compreensível que nós, "profissionais da edu- 
cação", assumamos resignadamente parte dessa culpa... E quantas vezes 
nós mesmos — professores, especialistas, pesquisadores, técnicos edu- 

cacionais — procuramos dividir a culpa com a sociedade, com os políti- 
cos, com os governos, argumentando que nossa culpa deriva dos baixos 

salários, das más condições de trabalho, do não reconhecimento adequado 
de nossa "missão". 

Em suma, não apenas a educação escolarizada está envolvida 
com a "crise" da modernidade como, também e "pior", ela é vista 
como ocupando uma posição central e desempenhando a função de 
causa da crise. 

Mas também podemos pensar e agir de outra maneira; ao invés de 
assumir a má execução do projeto moderno, podemos colocar em xeque 
o próprio projeto. Não por ser algo de difícil consecução, mas como algo 
que partiu de premissas falsas ou, pelo menos, não-generalizáveis — algo 
que poderia ser assim expresso: "não adianta querer executar um proje- 
to que, mesmo parecendo idealisticamente bom, está baseado em premis- 
sas problemáticas". 

Um dos primeiros autores que formulou explicitamente esse enten- 
dimento foi Lyotard, ao dizer no início dos anos 70 que os pressupostos 
sobre os quais se assenta a modernidade não são uma descoberta do Ilu- 
minismo, mas uma invenção do próprio Iluminismo, isso é, uma cons- 
trução geograficamente localizada e historicamente datada e, enquanto 
tal, não são nem eternos, nem transcendentais, nem universais, nem in- 

suspeitos. Ao contrário, esses pressupostos funcionam como narrativas, 
semelhantes aos mitos, que acabam por legitimar as instituições, as es- 
truturas e as práticas sociais. Para Lyotard (1988), é exatamente o cará- 
ter legitimador das narrativas modernas que permite que ele as denomi- 
ne grandes narrativas ou metanarrativas — a saber, um sujeito trans- 

cendental que estaria desde sempre presente em cada um de nós, à es- 
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pera de um aperfeiçoamento pela emancipação progressiva da razão, da 
liberdade e do trabalho; a dialética do espírito; a hermenêutica do senti- 
do; a totalidade; um motor para a história; o aumento da riqueza pelo 
avanço da ciência e da tecnologia; na parcela cristã, a salvação pela con- 
versão à narrativa do amor mártir (Lyotard, 1993). Ao mesmo tempo em 
que elas nos explicam como é o mundo, elas nos aprisionam dentro de 

determinados enquadramentos. É fora do aprisionamento dessas meta- 
narrativas que se situa o pensamento pós-modemo: "simplificando ao 
extremo, considera-se pós-modema a incredulidade em relação aos meta- 
relatos" (Lyotard, 1988, p.xvi). 

O que Lyotard e vários outros autores têm argumentado é que não 
apenas o mundo mudou radicalmente, mas que o fato de não termos atin- 
gido os ideais iluministas não decorre propriamente do suposto insuces- 
so dos esforços modernos, mas decorre, sim, das bases em que se assen- 
taram aqueles ideais. Em outras palavras, nossa sensação de melancolia 
e fracasso decorre muito mais do diferencial entre o mundo que temos 
para viver e os ideais que sobre ele a modernidade construiu, do que do 
mundo por si mesmo. De maneira alguma isso deve ser confundido com 
uma atitude de resignação frente ao mundo, nem tampouco com uma ati- 
tude de niilismo e abandono de todo ou qualquer ideal e projeto de mu- 
dança do mundo. Ao contrário, o que eu quero aqui discutir situa-se numa 
perspectiva para a qual tanto as análises sobre os problemas da atuali- 
dade quanto as propostas para resolver, contornar ou minorar tais pro- 
blemas não irão adiante do que já foram se continuarmos apegados às 
metanarrativas que o Iluminismo construiu sobre a sociedade, a história 
e a humanidade. 

Para os autores que aqui me interessam, a sensação de melancolia e 
fracasso parece funcionar não como um elemento imobilizador, mas sim 
como um combustível capaz de alimentar seus esforços para inventar ins- 
trumentos diferentes que sejam capazes de nos levar a compreender de 
outras maneiras o mundo em que vivemos para, a partir daí, ser possível 
criar novas formas de vida, novas maneiras de estar neste mundo. 

Esse é, justamente, o caso de Michel Foucault e daquela parte dos 
Estudos Culturais que vem produzindo fora dos enquadramentos da 
modernidade. Ainda que se possa identificar desacordos entre eles e que 
todos tenham se despedido das metanarrativas iluministas, eles se man- 
têm fiéis à tradição crítica inaugurada por Kant. Não se trata propria- 
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mente da crítica enquanto caminho para a dignidade e para uma suposta 
maioridade humana; como explicam Kiziltan, Bain e Canizares (1993, 
P-219), a crítica deve, nesse caso, ser entendida "como uma atitude filo- 
sófica e cotidiana que precisa de 'permanente reativação' [e que] cor- 
porifica uma relação baudelairiana com o mundo e com nós mesmos". 
Trata-se, assim, de uma crítica — à qual costumo chamar de hipercriti- 
ca (Veiga-Neto, 1995) — que se manifesta como uma permanente re- 

flexão e desconfiança radical frente a qualquer verdade dita, ou estabe- 
lecida. E aqui se incluem, é claro, como objetos dessa crítica radical, até 
mesmo as verdades ditas e estabelecidas pelos próprios hipercríticos. Em 
outras palavras, nada deve escapar à hipercrítica.9 

Tal radicalismo não implica a negação abstrata ou irracional da 
verdade mas, sim, a sua problematização constante, numa busca das po- 
líticas envolvidas na produção dessa verdade, na medida em que as ver- 
dades são inseparáveis das políticas que as instituíram. Conhecer essas 
políticas — que é o mesmo que conhecer os jogos de poder que estão 
envolvidos na imposição dos significados — nos ajuda a desconstruir 
as verdades delas derivadas; isso certamente não implica "destruir" as 

verdades, mas implica, sim, a tarefa de desnaturalizar e desvelar o cará- 
ter sempre contingente de qualquer verdade. Além de isso ser importan- 
te no campo teórico, no campo prático a hipercrítica tem nos ajudado a 

J Na literatura especializada, principalmente em língua inglesa, tem sido utilizada a ex- 
pressão pós-críticas para designar as perspectivas que assumem o que eu estou denomi- 
nando hipercrítica. Ainda que não me pareça muito relevante qualquer disputa em torno 
da terminologia, penso que aqui cabe um registro: o prefixo pós denota após, que vem 
depois, ora, dizer que o pós-moderno — que vem depois do moderno e se despede do 
moderno — é o terreno da pós-crítica pode levar que, por analogia, se pense que a pós- 
crítica não apenas vem depois da crítica como, também, que a pós-crítica se despede da 
crítica. Mas se dá justamente o contrário! Se existe algo que o pós-moderno conserva do 
moderno, trata-se, como já referi, do etos crítico fundado por Kant, da crítica como ati- 
lude-limite (Rajchman, 1987), da crítica como um eixo para a pragmática da existência 
(Rajchman, 1999, comunicação pessoal). Ainda que a crítica foucaultiana, por exemplo, 
vire Kant de cabeça para baixo —pois a atitude-limite "inverte a problemática e o méto- 
do kantianos [pois] rejeita o modo transcendental kantiano de crítica e o seu projeto de 
identificar as estruturas universais de todo conhecimento e de deduzir da forma daquilo 
que somos aquilo que é impossível, para nós, fazer e conhecer" (Kiziltan, Bain & Cani- 
zares, 1993, p.219)— ela ressignifica a crítica moderna e confere a ela uma posição cen- 
tral e um papel crucial para o seu pensamento e sua militância intelectual. 
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pensar e a experimentar novos arranjos e novas práticas sociais que po- 
dem melhorar nossas condições de estar no mundo. 

Assim, está sempre nas agendas dos hipercríticos uma preocupa- 
ção não apenas em compreender o mundo como, também e muitas vezes 

principalmente, em modificar o mundo. No caso dos Estudos Culturais, 
está sempre patente o engajamento. Mesmo em suas versões mais recen- 
tes e mais impregnadas com as concepções pós-estruturalistas que se 
despedem da continuidade e da teleologia da história, os Estudos Cultu- 
rais são, ao mesmo tempo, um campo de conhecimentos e de militância. 
O mesmo acontece com Foucault: muito embora seja bastante comum 
buscar-se na perspectiva foucaultiana as ferramentas para tão somente 
descrever, analisar e entender determinadas práticas e configurações so- 
ciais, justamente ao fazer isso fica-se diante da possibilidade de se arti- 
cular algum novo arranjo, diferente daquele que estava sob escrutínio. 
Em ambos os casos, está presente uma clara inconformidade, uma atitu- 
de explícita contra as condições do presente ou, no mínimo, desconfia- 
da dessas condições. 

Mas tanto o engajamento do pensamento de Foucault, quanto o dos 
Estudos Culturais — em suas versões mais pós-estruturalistas — tem pouco 
a ver com, por exemplo, o engajamento do marxismo (pelo menos, do cha- 
mado marxismo "tradicionar). Como a hipercrítica dirige-se a um mun- 
do que é sempre contingente, não há como saber, antecipadamente, onde 
se quer chegar. Para Foucault e para essas versões dos Estudos Culturais, 
não há um modelo apriori de mundo, uma metanarrativa a nos guiar. Nesse 
caso, para dar um "passo engajado" o rumo não é determinado a partir de 
uma suposta estrutura de fundo ou de um final-feliz a ser atingido; cada 
passo é decidido pelo exame das condições históricas (passadas) e das 
condições de possibilidade (presentes), todas elas condições que são deste 
mundo.10 Daí resultam algumas dificuldades práticas e, principalmente, uma 
certa ambigüidade no que diz respeito à autoconfiança da hipercrítica; ela 
é, ao mesmo tempo — mas não contraditoriamente —, arrogante e humil- 
de. Arrogante, porque procura dar conta, sozinha, da problemática com a 
qual se ocupa; na ausência de um outro mundo ou de uma estrutura de 
fundo que nos guiariam, estamos deixados a nós mesmos, neste mundo e, 

É claro, aqui, o caráter materialista, não-platônico e não-idealista desse engajamento. 
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presos a ele, temos de descobrir não a saída do labirinto, mas as melhores 
maneiras de nos movimentarmos nele. Humilde, justamente pelo mesmo 
motivo; porque assume a limitação do nosso entendimento sobre o mundo: 
porque lembrou-se que as verdades não passam de ilusões;11 porque apre- 
endeu que "o filosofar histórico é necessário de agora em diante e, com 
ele, a virtude da modéstia" (Nietzsche, 1996b, p.71); porque sabe que es- 

tamos "irremediavelmente" dentro e junto daquilo que examinamos e que, 
por mais que se faça, não há como sair para sempre da garrafa (Wittgens- 
tein, 1979, § 309). 

Encerrando esta seção, volto à educação escolarizada para lembrar 
que, ao lado das produções decorrentes das pesquisas já feitas nos campos 
dos Estudos Culturais e da perspectiva foucaultiana, são possíveis e parecem- 
me promissoras as tentativas de articulá-los entre si para proceder a novos 

estudos sobre as relações entre a escola e a assim chamada crise moderna. 
Ema tal articulação poderia ter por objetivo, para citar um exemplo, examinar 
alguns dos regimes de verdade que tomam a relação escola-crise como centro 
de uma discursividade e, a partir daí — combinando ferramentas da análise 

foucaultiana do discurso com os avanços da vertente etnográfica dos Estudos 
Culturais — empreender uma desconstrução desses regimes. Afinando o foco 
desse exemplo, sugiro que as investigações que os Estudos Culturais têm 

realizado acerca das relações entre multiculturalismo e escolarização — uma 
questão particularmente importante nesse cenário de crise — teriam a ganhar 
ao meorporar elementos da arqueologia e da genealogia foucaultianas. Indo 
no mesmo sentido, as investigações acerca dos mecanismos discursivos pelos 

quais determinados saberes — inventados por um grupo social hegemônico 

passam "naturalmente" a incorporar um currículo — e, por causa disso, 
passam a ser vistos como saberes universais —, só têm a ganhar quando se 

combinam elementos foucaultianos e os insights dos Estudos Culturais. Os 
resultados de estudos dessa natureza teriam uma importância também 
pratica', na medida em que permitiriam até mesmo algumas "intervenções" 

sobre as práticas (discursivas e não-discursivas) que se dão no campo 

educacional. 

As verdades são ilusões, das quais se esqueceu que o são, metáforas que se tornaram 
gastas e sem força sensível, moedas que perderam sua efígie e agora só entram em consi- 

eração como metal, não mais como moedas" (Nietzsche, 1996a, p.57). 
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O sujeito 

Entre as metanarrativas que referi na seção anterior, talvez a que mais 
tenha deixado suas marcas no pensamento pedagógico moderno seja aque- 
la que nos fala de um sujeito transcendental que ocupa o centro tanto das 
práticas educacionais quanto das análises que se fazem sobre essas práticas. 
Como diz Larrosa (1995, p . 40-41), "a idéia do que é uma pessoa, ou um eu, 
ou um sujeito, é histórica e culturalmente contingente, embora a nós, nati- 
vos de uma determinada cultura e nela constituídos, nos pareça evidente e 
quase "natural" esse modo tão "peculiar" de entendermos a nós mesmos". 
A rigor, o entendimento que o pensamento moderno tem acerca do sujeito 
representa a culminância de concepções bem mais remotas — que vêm so- 
bretudo da filosofia platônica e da tradição hebraica — e que foram retoma- 
das pelo cristianismo e, mais tarde, pelo Humanismo e pelo Idealismo Ale- 
mão e seus respectivos desdobramentos. Como resultado, o sujeito passou a 
ser visto como uma unidade racional que ocupa o centro dos processos so- 
ciais; mas, dado que a sua racionalidade não estaria completada, faz-se ne- 
cessário um processo pedagógico que o tire da menoridade e o transforme 
num dono de sua própria consciência e um agente de sua própria história. 

Nesse ponto, quero apontar duas questões acerca do sujeito moder- 
no. Em primeiro lugar, como nos explica Williams (1976), a concepção 
moderna de sujeito condensa dois significados complementares: o su- 
jeito é entendido tanto como uma unidade indivisível — que tem num 
"eu profundo" a sua essência de sujeito —, quanto como uma entidade 
que é única, singular e que o diferencia de qualquer outro sujeito. Em 
segundo lugar, uma questão que às vezes passa desapercebida é a de que 
esses dois significados complementares de sujeito estão dupla e intrínse- 
camente conectados à modernidade, na medida em que ela, tornando-os 
uma "realidade discursiva", ao mesmo tempo se dedica a tomá-los uma 
"realidade concreta".12 

12 Com essas expressões não estou assumindo nem uma distinção entre o "discursivo" e 
o "concreto" e nem mesmo uma "realidade" que estaria fora daquilo que pensamos/di- 
zemos sobre ela. Afinal, "ao falarmos sobre as coisas, nós as constituímos. Em outras 
palavras, os enunciados fazem mais do que uma representação do mundo; eles produ- 
zem o mundo" (Veiga-Neto, 1996b, p.27). Meu objetivo é apenas apontar que a moder- 
nidade idealizou uma concepção de sujeito e tentou realizar essa concepção. 
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Ao dar as costas à metanarrativa do sujeito moderno, o pensamento 
pós-modemo opera o descentramento do sujeito, ou seja, remove do centro 
dos processos sociais — e, conseqüentemente, das análises que se fazem 
desses processos — o sujeito ali colocado pelas filosofias da consciência; 
com isso, elide-se o sujeito transcendental, que passa a ser visto como uma 
invenção iluminista e não como uma sua descoberta. Ao invés de derivar as 
práticas sociais, econômicas, culturais, políticas, etc. a partir do sujeito, a 
questão passa a ser derivar o sujeito a partir dessas práticas. Assim, por exem- 
plo, ao contrário de ver o sujeito como um fazedor da história, o historicis- 
mo radical vai perguntar como a história constrói diferentes sujeitos em di- 

ferentes épocas. Ou, como um outro exemplo, ao contrário de entender a 
Pedagogia como um conjunto de técnicas e procedimentos capazes de "de- 
senvolver" o sujeito desde sempre presente — pelo menos em potência — 
em cada um de nós, o pensamento pós-modemo vê a Pedagogia como um con- 
junto de práticas discursivas que se encarrega, antes de mais nada, de instituir 
o próprio sujeito de que fala. É por tudo isso que, para o pós-modemo, adqui- 
re importância escrutinar as diferentes tecnologias do eu, ou seja, maneiras e 

caminhos pelos quais cada um se toma o sujeito que é (Foucault, 1991). 
Como nos mostrou Elias (1989), a questão não é propriamente fazer 

uma negação abstrata e tout court do sujeito. A questão não é "pôr em dú- 
vida a autenticidade da autoexperiência que encontra sua manifestação na 
idéia do homem como Homo clausus em suas múltiplas variantes" (Elias, 
1989, p.36), senão é saber se a autoexperiência "pode servir de ponto de 
partida fidedigno para a tarefa de conseguir uma compreensão objetiva dos 
homens" (Elias, 1989, p.36). Também para Elias, o sujeito não é o ponto 
de partida, mas é o ponto de chegada. E esse entendimento do sujeito é tão 
mais radical na medida em que, diferentemente, por exemplo, do materia- 
lismo dialético ou do materialismo histórico, ele não conta com qualquer 
das Werden herdado do Idealismo, seja ele pensado como imanente à dia- 
lética ou imanente a uma suposta natureza da história. 

Nos últimos anos cresceu bastante a quantidade de investigações que, 
tomando a escola como o locus privilegiado para a construção do projeto 
moderno, procura examinar as práticas que aí se desenvolvem cujo objetivo 
e a fabricação do sujeito desse projeto.13 É difícil exagerar a contribuição 

Cito como exemplos, em língua portuguesa: Foucault (1989), Varela e Álvarez-Uria 
0 992), Varela (1996), Larrosa (1995, 1998), Veiga-Neto (1995, 1996a), Popkewitz 
(1994), Silva (1995). 

Michel Foucault e os Estudos Culturais • 51 



de Foucault para essa questão. O filósofo foi claro ao dizer que o objetivo de 
seu trabalho foi "criar uma história dos diferentes modos pelos quais, em nossa 
cultura, os seres humanos tomaram-se sujeitos" (Foucault, 1995, p.231). 
Como todos sabemos, as práticas escolares — como o disciplinamento, a 
vigilância, o exame, a autonarrativa, etc. — inserem-se nesses modos de 
subjetivação. Por isso, essas práticas não são tomadas, nos estudos foucaul- 
tianos, como algo repressivo cujo resultado seria o constrangimento sobre 
uma suposta natureza humana que seria, per se, livre. Ao contrário, tais prá- 
ticas são vistas como produtivas:14 elas se instauraram para nos tomarem 
sujeitos modernos, cidadãos de uma sociedade disciplinar e, por isso mesmo, 
capazes de seu autogovemo. Ao fazerem isso, tais práticas fazem da escola 
uma das condições de possibilidade da modernidade. 

Ao dizermos que sem a escola moderna não teríamos o sujeito 
moderno, concluímos que sem ela também não haveria a modernidade. 
Mas isso é assim não porque a escola "aperfeiçoou" um sujeito natural a 
ponto de tomá-lo civilizado e moderno. Isso é assim porque as próprias 
práticas escolares — conectadas aos saberes específicos que se agrupa- 
ram sob a denominação de Pedagogia Moderna — participaram e parti- 
cipam da invenção desse construto que é o sujeito moderno. Um ponto 
que precisa ser lembrado é o fato de que tal desnaturalização do sujeito 
implica sua não universalidade, o que, por sua vez, implica perguntar: 
qual foi, então, o modelo que o Iluminismo teve em mente nesse proces- 
so de invenção? Por que foi tomado esse ou aquele modelo? Quais fo- 
ram — e quais são — os efeitos que tal escolha produziu nos últimos 
dois séculos? 

E justamente ao tentarmos dar respostas a essas perguntas que ve- 
mos o quanto uma, aproximação entre o pensamento de Michel Foucault 
e os Estudos Culturais pode contribuir para descrevermos e compreen- 
dermos melhor nosso mundo de hoje. Não se trata, simplesmente, de fa- 
zer uma história do pensamento europeu e de seus desdobramentos uni- 
versalizantes; isso é importante, mas é preciso ir mais longe. Basta pen- 
sarmos acerca de quem eram os arquitetos da modernidade — brancos, 
machos, eurocêntricos, colonialistas, burgueses, eventualmente cristãos 

14 Esta palavra não implica um juízo de valor, mas tão somente dizer que "produz algu- 
ma coisa". 
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(ou de formação cristã), ilustrados, etc. — para que nos demos conta 
das marcas que eles imprimiram ao modelo de sujeito que impuseram ao 

mundo como natural, necessário e universal. Se, por um lado, aquela 
imposição significou uma ruptura com o autoritarismo aristocrático e o 
absolutismo, por outro lado, serviu para tornar hegemônico um conjun- 
to de novas práticas sociais, econômicas e culturais cujos desdobramen- 
tos se estenderam em nível planetário, persistem até hoje e compõem a 
lógica de dominação, exploração e dependência da modernidade. 

Chegamos, aqui, a questões que estão no centro dos interesses dos 
Estudos Culturais. Seja na sua vertente mais voltada à etnografia, seja 
naquela mais voltada às análises textuais, os Estudos Culturais já esta- 
beleceram sólidos avanços na compreensão dos novos jogos de poder 
pelos quais se estabelecem identidades, significados sociais e culturais 
e pelos quais estamos, ao que tudo indica, sendo cada vez mais governa- 
dos. De fato, como nos mostrou Hall (1997), não apenas a imaginada e 

desejada unidade moderna — do espaço social, do sujeito, do conheci- 
mento, da cultura, etc. — está cada vez mais fragmentada, como tam- 
bém, justamente por causa dessa fragmentação, os Estudos Culturais se 

apresentam como um campo capaz de articular disciplinas tradicionais 
como a Sociologia e a Psicologia, atenuando suas tradicionais frontei- 
ras, do que quase sempre resulta uma maior potência analítica e estraté- 
gica. E esse caráter articulador que faz dos Estudos Culturais um campo 
avesso ao reducionismo epistemológico. Centrar nossas análises nos fe- 
nômenos culturais não implica reduzir tudo à cultura; significa, sim, as- 
sumir que "a cultura é uma das condições constitutivas de existência de 
toda prática social, que toda prática social tem uma dimensão cultural. 
Não que não haja nada além do discurso, mas que toda prática social tem 
o seu caráter discursivo" (Hall, 1997, p.33). Ou, como dizem Frow e 

Morris (1997, p.345), entender a cultura como "todo o meio de vida de 
um grupo social estruturado através da representação e do poder. Não é 
um domínio isolado de jogos de distinção social e de 'bom gosto'. É uma 
rede de representações — textos, imagens, conversas, códigos de con- 
duta e as estruturas narrativas que os organizam — que molda cada as- 
pecto da vida social". 

Mesmo correndo o risco da redundância, vale fazer aqui um breve 
parentese; não estou dizendo que na Modernidade havia uma unidade 

do espaço social, do sujeito, do conhecimento, da cultura, etc. — e 
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que essa unidade agora está sendo rompida, mas sim que o Iluminismo 
criou essa imagem e que a Modernidade se articulou na busca dessa uni- 
dade, de modo que acabamos percebendo a realidade como unitária. 

Estudos como os de Said (1990) podem nos servir como um exem- 
plo do que estou dizendo: ao invés de estudar o Oriente a partir do que dele 
se pensa e se diz no Ocidente, esse autor estudou o orientalismo como uma 
invenção do Ocidente. No mesmo sentido vai Albuquerque (1999), que, 
ao examinar a gênese da região nordestina do Brasil, nos mostra que o 
Nordeste é uma invenção recente em nossa história. Esses estudos não se 
encaixam bem em cada uma das disciplinas tradicionais: nem na Sociolo- 
gia, nem na Antropologia, nem na Politicologia, nem na Análise Literária, 
etc.; mas, ao mesmo tempo, encaixam-se bem em todas elas. Além disso, 
eles assumem as narrativas européias e brasileiras, fosse para descobrir uma 
suposta essência do Oriente ou da orientalidade, do Nordeste ou da nor- 
destinidade, fosse para averiguar se tais narrativas eram verdadeiras ou 
falsas, no sentido de representar bem ou mal uma suposta realidade — o 
Oriente como um Outro, o Nordeste como o Outro — que estaria à espera 
dessa representação. O que interessou a Said foi procurar "os estilos, fi- 
guras de linguagem, cenários, mecanismos narrativos, circunstâncias his- 
tóricas e sociais [na enunciação dos discursos sobre o Oriente] e não a cor- 
reção da representação, nem a sua fidelidade a algum grande original" 
(Said, 1990, p.32). O que interessou a Albuquerque foi "entender alguns 
caminhos por meio dos quais se produziu, no âmbito da cultura brasileira, 
o Nordeste" (Albuquerque, 1999, p.23). Isso significou, para ele, proceder 
à "análise da superfície dos textos, sua exterioridade com relação ao que 
descreve" (p.32), ou seja, ler os textos não como documentos, mas como 
monumentos.15 Para Albuquerque, isso significou 

romper com as transparências dos espaços e das linguagens, [pensar] as 
espacialidades como acúmulo de camadas discursivas e de práticas soci- 
ais, [trabalhar] nessa região em que linguagem (discurso) e espaço (obje- 
to histórico) se encontram, em que a história destrói as determinações na- 

15 Ao explicar o seu método arqueológico, Foucault (1987, p.159) diz que a leitura ar- 
queológica "não trata o discurso como documento, como signo de outra coisa, [...]; ela 
se dirige ao discurso em seu volume próprio, na qualidade de monumento. Não se trata 
de uma disciplina interpretativa: não busca um 'outro discurso' mais oculto". 

54 • Estudos Culturais em educação 



turais, em que o tempo dá ao espaço sua maleabilidade, sua variabilida- 
de, seu valor explicativo e, mais ainda, seu calor e efeitos de verdade hu- 
manos." (Albuquerque, 1999, p.23) 

A questão que se coloca, então, é perguntar como fica a escola, 
agora que sabemos que o sujeito moderno não é uma descoberta do Ilu- 

minismo mas, sim, uma sua invenção, isso é, uma sua idealização que, a 
rigor, nunca existiu, nem nunca existirá naqueles termos de uma unidade 

universal e estável. 
Essa questão admite muitos desdobramentos. Pode-se perguntar 

acerca do futuro ("concreto") da escola, enquanto instituição destinada 
a fabricar um sujeito fictício. Pode-se perguntar sobre como reorientar a 
escola para que ela, assumindo o caráter fragmentário do sujeito, repro- 
grame sua agenda no sentido de desempenhar novos papéis num mundo 
mutante e em crise. Pode-se perguntar acerca de que novos papéis são 
esses, principalmente no que se refere à participação da escola na cons- 
tituição de identidades culturais localizadas — para tomar um pólo — 
ou de uma suposta identidade nacional — para tomar outro pólo. Pode- 
se perguntar sobre as novas orientações metodológicas para a pesquisa, 

decorrentes do descentramento do sujeito. 
Todas essas questões são importantes e urgentes; todas elas parecem 

estar na medida certa do que nos pode oferecer uma articulação entre Fou- 
cault e os Estudos Culturais. Ao eventual argumento de que a arqueolo- 
gia, a genealogia e a ética foucaultianas trataram do sujeito pensado pela 

modernidade — e não trataram desse sujeito descentrado e múltiplo —, 
podemos responder que é justamente por isso que o pensamento do filó- 
sofo nos é útil. Em primeirò lugar, na medida em que seu pensamento, se- 
guindo Nietzsche, assume a contingência do sujeito moderno, ele assume 
a contingência in totum do sujeito, de um sujeito em qualquer tempo. Em 

segundo lugar, na medida em que ele nos oferece três "métodos" para ana- 
lisarmos como se deu (e se dá) a fabricação desse sujeito moderno, nós 
podemos assumir a tarefa de usá-los como fogos de artifício para ir adian- 
te, combinando-o com outros campos e inventando novas maneiras de ana- 
lisar a subjetivação fragmentária pós-modema. 

A fragmentação do sujeito aponta para a necessidade de exami- 
narmos os processos pelos quais se formam e se alteram os fragmentos 
em cada um de nós e como eles se relacionam entre si e com os frag- 
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mentos dos outros. Trata-se de processos em que estão sempre envolvi' 
das relações de poder, ou seja, relações que procuram impor determina- 
dos significados (e não outros quaisquer). É como resultado desses pro- 
cessos que se estabelecem as identidades. Mesmo reconhecendo que 
"atualmente, identidade é um conceito marcadamente escorregadio e 
multi-dimensional (Ferguson e Golding, 1997, p.xxvi), vejamos, de um 
modo um tanto esquemático e segundo a perspectiva que importa para 
este texto, como ela se estabelece.16 A discussão que segue também 
serve como um exemplo da possível articulação entre alguns aspectos 
do pensamento de Foucault — como discurso e sujeito — e alguns 
conceitos tomados dos Estudos Culturais — como identidade, interpe- 
lação e cultura. 

Como ponto de partida, lembro uma das lições que apreendemos da 
virada lingüística; os significados não existem soltos no mundo, à espera 
de serem descobertos e formalizados lingüisticamente. Enquanto coisa 
deste mundo, o significado não preexiste à sua enunciação. Ele só existe a 
partir do momento em que foi enunciado, passando a fazer parte de um ou 
mais discursos. Por sua vez, os discursos não são combinações de pala- 
vras que representariam as coisas do mundo. Eles não são "conjuntos de 
signos (elementos signifícantes que remetem a conteúdos ou a represen- 
tações), mas práticas que formam sistematicamente os objetos de que fa- 
lam. Certamente os discursos são feitos de signos; mas o que eles fazem é 
mais que utilizar esses signos para designar coisas. É esse mais que os tor- 
na irredutíveis à língua e ao ato de fala" (Foucault, 1987, p.56)., 

Os discursos podem ser entendidos como histórias17 que, enca- 
deadas e enredadas entre si, se complementam, se completam, se justi- 
ficam e se impõem a nós como regimes de verdade.18 Um regime de 
verdade é constituído por séries discursivas, famílias cujos enunciados 

16 Para uma discussão acerca das principais concepções de identidade —a concepção do 
sujeito iluminista, do sociológico e do pós-moderno—, vide Hall (1998). 
17 "Os nomes não se apreendem sozinhos; apreendem-se alojados em pequenas históri- 
as" (Lyotard, 1993, p.45). 
18A virada lingüística passou a entender que "os discursos não são nem a externalização 
de representações íntimas, [... nem, a rigor,] uma representação" (Rorty, 1988, p.287); 
por isso, é preciso abandonar a noção de correspondência, tanto para as frases como 
para os pensamentos, e ver as frases como estando mais ligadas às outras frases do que 
ao mundo" (p.288). 
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(verdadeiros e não-verdadeiros) estabelecem o pensável como um cam- 
po de possibilidades fora do qual nada faz sentido —pelo menos até 
que aí se estabeleça um outro regime de verdade. Cada um de nós ocu- 
pa sempre uma posição numa rede discursiva de modo a ser constante- 
mente "bombardeado", interpelado, por séries discursivas cujos enun- 
ciados encadeiam-se a muitos e muitos outros enunciados. Esse ema- 
ranhado de séries discursivas institui um conjunto de significados mais 
ou menos estáveis que, ao longo de um período de tempo, funcionará 
como um amplo domínio simbólico no qual e através do qual daremos 
sentido às nossas vidas. 

E esse dar sentido que faz de nós uma espécie cultural. Nessa pers- 
pectiva, a cultura não se restringe às práticas materiais; não se restringe, 
por exemplo, à produção e ao uso de ferramentas para realizar uma de- 

terminada tarefa. Cada vez mais, a Etologia tem acumulado evidências 
de que muitas espécies de animais usam "intencionalmente" objetos para 
realizar tarefas relacionadas à sua sobrevivência; e mais; de que esse uso 
é, em várias espécies, apreendido, isso é, de que se trata de um compor- 

tamento que é transmitido socialmente, e não geneticamente. Na pers- 
pectiva que aqui interessa, a questão, entretanto, é pensarmos a cultura 
para além do domínio material — isso é, do domínio dos objetos e das 

práticas envolvidas com esses objetos. A questão é pensarmos a cultura, 
também e ao mesmo tempo, no domínio simbólico: como significamos 
os objetos e as práticas e, ao fazermos isso, como abstraímos e transferi- 
mos esses significados para outros contextos; e, ao fazermos essa trans- 
ferência, como os ressignificamos. 

E claro que nossa posição numa rede discursiva jamais é fixa, nem 
mesmo estável. Jamais ocupamos um mesmo lugar ao sermos cruzados 
por dois enunciados; ainda que seja um mesmo enunciado que volte a 
nos interpelar, ele vai nos encontrar num outro lugar na rede. Em cada 
caso, o resultado será sempre diferente; cada história sempre se impõe a 
nós de maneira diferente.19 Além disso, essa imposição nunca é um ato 

simplesmente cpistemológico, "puramente" racional; em outras palavras. 

19 Ainda que esse entendimento seja visto, por muitos, como um neo-heraclitismo, cha- 
mo a atenção para o fato de que na discussão que estou fazendo não está em cogitação 
qualquer logos como princípio transcendente de unificação e harmonia. 
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não aceitamos uma verdade porque ela nos foi justificada racionalmente, 
demonstrada plena e cabalmente como uma verdade verdadeiramente 
verdadeira. Ou nós a aceitamos por um ato de violência visível — situa- 
ção em que mais facilmente resistimos a ela — ou nós nos deixamos 
capturar por ela, como um efeito do poder, o qual, sendo sutil e insidio- 
so, nos impõe tal verdade como natural e, portanto, necessária. 

Na próxima seção, voltarei à questão do poder. Mas, por enquan- 
to, saliento que nesse caso estou me referindo à concepção foucaultiana 
de poder, ou seja, poder como uma ação sobre ações e que é inseparável 
de saberes, os quais — na medida em que "justificam" e encobrem o 
poder — fazem com que ele, o poder, seja tão produtivo. Trata-se, as- 
sim, de um poder que não vem de fora, mas que está indissoluvelmente 
associado ao saber que o oculta enquanto poder. 

Visto esse resumo sobre o processo de imposição dos significados, 
voltemos à questão da identidade. 

E a aderência a um determinado significado que um indivíduo — 
digamos, I, —, uma vez "exposto" a esse significado, passa a se iden- 
tificar com ele e, por extensão, ao sistema de significação — digamos, 
S — ao qual pertence tal significado. Essa aderência só é possível por- 
que esse significado se justifica para e essa justificação se dá por- 
que o sistema de significação S está escorado num conjunto de enun- 
ciados que "fazem sentido" para o indivíduo I,. Assim, um significado 
só interpela aquele que pode ser interpelado, isso é, aquele que é ca- 
paz de dar, para si mesmo, um sentido ao(s) enunciado(s) que escoram 
tal significado — seja diretamente pelo(s) próprio(s) enunciado(s) en- 
volvidos, seja pelo sistema de significação ao qual esteja(m) ligado(s) 
indiretamente aquele(s) enunciado(s). Se quisermos usar uma imagem 
deleuziana, podemos dizer que a interpelação só ocorre quando um 
enunciado penetra na dobra do sujeito e se conecta produtivamente com 
outros enunciados que ali já estavam. 

A interpelação não opera tão somente no nível discursivo, isso é, 
não se restringe no nível do que é dito e, depois, pensado por aquele que 
foi interpelado. A interpelação se dá também no nível das práticas não- 
discursivas; e, dado que sobre essas práticas sempre circulam discursos 
que a elas se referem, há uma relação complexa entre as práticas (dis- 
cursivas e não-discursivas) que interpelam cada indivíduo. Larrosa (1994, 
p.43) assim explica essa relação complexa: 
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a própria experiência de si não é senão o resultado de um complexo pro- 
cesso histórico de fabricação, no qual se entrecruzam os discursos que 
definem a verdade do sujeito, as práticas que regulam seu comportamen- 
to e as formas de subjetividade nas quais se constitui sua própria interiori- 
dade. É a própria experiência de si que se constitui historicamente como 
aquilo que pode e deve ser pensado. A experiência de si, historicamente 
constituída, é aquilo a respeito do qual o sujeito se oferece seu próprio ser 
quando se observa, se decifra, se interpreta, se descreve, se julga, se nar- 
ra, se domina, quando faz determinadas coisas consigo mesmo. E esse ser 
próprio sempre se produz com relação a certas problematizações e no in- 
terior de certas práticas. 

Podemos ampliar a citação acima — sem, é claro, comprometer em 
nada o argumento de Larrossa — acrescentando depois de "histórico" e 

"historicamente" as palavras, respectivamente, "cultural" e "culturalmen- 
te". Afinal, como vimos, a cultura é esse próprio "terreno real, sólido, 
das práticas, representações, línguas e costumes de qualquer sociedade 

histórica específica" (Hall, 1986, citado por Nelson, Treichler e Gross- 
berg, 1995, p. 15). 

E ainda nas palavras de Hall (1997, p.26), 

o que denominamos "nossas identidades" poderia provavelmente ser me- 
lhor conceituado como as sedimentações através do tempo daquelas dife- 
rentes identificações ou posições que adotamos e procuramos "viver", 
como se viessem de dentro, mas que, sem dúvida, são ocasionadas por um 
conjunto especial de circunstâncias, sentimentos, histórias e experiências 
única e peculiarmente nossas, como sujeitos individuais. Nossas identi- 
dades são, em resumo, formadas culturalmente. 

Aliás, é importante lembrar — se é que isso ainda é necessário — 
que não há como pensarmos a identidade individual fora de um grupo 
social, pois a própria interpelação só é possível quando o indivíduo se 
confronta com outros indivíduos. Como explica McRobbie (1995, p.59). 
"a identidade [...] está fundada na identidade social, em grupos sociais 
ou populações com algum sentido de uma história e de uma experiência 

partilhada". Assim, ao aderir a um sistema de significação S partilhado 
pelos membros de um grupo G, o indivíduo I, ao mesmo tempo tanto re- 
cebe a marca daquele sistema de significação quanto passa a fazer parte 
do grupo G. Os In indivíduos desse grupo G têm em comum pelo menos 
um atributo: o de terem sido, todos eles, interpelados por S. É esse "em 
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comum" que faz com que o grupo G seja visto, tanto pelos "de fora" 
to pelos "de dentro" (pelos próprios g, como uma comunidade como 
um grupo que tem em comum uma identidade. O que se costuma d 
minar "sentimento de pertença" só existe nos "de dentro" Cr]0~ 
r- .• •, ..i-i ü 'aaQo que eles foram atingidos por uma interpelação de maneira completamente d f 
rente do que aconteceu aos "de fora". É esse sentimento de pertença 1 e' 
confere a identidade ao grupo e a cada um de seus indivíduos Mas d'^ 
que todos partilham do mesmo "sentimento" não significa dize/ ^ 
que eles têm em comum se esgota numa simples disposição afet^6 0 

que eles têm em comum pode incluir um esprit de corps o uso cf^ 0 

linguagem própria, determinadas produções materiais e simbóhc 6 "d^ 
terminadas disposições comportamentais e corporais etc tudo^8' ^ 
rando em tomo do s.gnificado, Além disso, o que passa de comumTnfrê 
todos os membros de um grupo G, e que confere a eles uma dete " d 
identidade, restringe-se ao(s) discursos(s) envolvidos na dete6™1111 - 
do sistema de significação que está em jogo. Isso node 

r . x* * j jj^ircccr obvio 
mas e importante ser referido para que se tenha em conta que ' d ' 
duos de um dado grupo não partilham, necessariamente de al08 1 ^ 
além do sistema de significação que os identifica. Daí derivam0 ^d ^ 
corolários. O primeiro é: cada indivíduo tem várias identidades ~T 
das quais o enlaça com esse, aquele ou aqueloutro grupo 
corolário; não há um meta-significado identitário « segundo 
t • • e, um Sltmifíradn hierarquicamente superior aos outros, os quais seriam subordi d m 
até podemos, por questões de estratégia ou de esquecimento1 0S ^0S 

primazia a um sistema de significação; mas ele não será d 0' C0'? 
nante sobre os demais. ' se, (lomi" 

Nesse ponto, é interessante referir aqui que Hall (1 Qqm 
tando a importância de Michel Foucault para a compreens ~.COmen" 
cessos de subjetivação e identidade, bem como o "ext 08 ^r0' 
seu pensamento" (p.14) - considera que há uma auesHo0 " j'" d0 

aberto, a saber. qUeStao ainda em aberto, a saber, 

como fechar o fosso entre duas teorizações: de um lad 
bre os mecanismos pelos quais os indivíduos, enquanto0 Uma te0rÍa S0' 
tificam (ou não se identificam) com as posições para -k n SUJClt

1
0s' se iden- 

mados a ocupar um lugar; de outro lado, como eles modT S Sã0 Cha" 
produzem e desempenham essas posições e por que nnn J™' estlllzam' 
modo completo, uma vez por todas, para sempre c alô,,»03 em isso de 

pre, e alguns nunca o fazem, 
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ou permanecem num processo constante e agonístico de luta, de resis- 
tência, de negociação, de acomodação com as normas e regulações, com 
as quais se defrontam e que os regulam" (Hall, 1996, p. 15)20 

Sendo todo esse processo altamente dinâmico, cuja velocidade e 
complexidade parecem aumentar num mundo tomado pela telemática,21 

cada indivíduo está exposto a muitas e variadas situações de interpela- 
ção, cujo resultado produz sujeitos que têm pouco a ver com aquele ide- 
alizado pelo Iluminismo — que seria o centro de uma identidade única, 
estável, permanente. Como explica Hall (1998, p. 13), "a identidade ple- 
namente unificada, completa, segura e coerente é uma fantasia. Ao in- 
vés disso, à medida que os sistemas de significação e representação cul- 
tural se multiplicam, somos confrontados com uma multiplicidade des- 
concertante e cambiante de identidades possíveis, com cada uma das quais 
poderíamos nos identificar — ao menos temporariamente". 

É ainda Hall (1996) que nos explica que, para os Estudos Cultu- 
rais, a identidade deve ser entendida não como a essência interna de um 
sujeito, como algo que ligue o sujeito a si mesmo, mas como um concei- 
to estratégico e posicionai: 

Eu uso "identidade" para me referir ao ponto de encontro, o ponto de su- 
tura entre, de um lado, os discursos e práticas que tentam nos "interpe- 
lar", dirigir-se a nós ou nos aclamar como sujeitos sociais de discursos 
particulares, e, por outro lado, os processos que produzem subjetividades, 
processos que nos constróem como sujeitos que podem ser nomeados. 
Assim, identidades são pontos temporários de ligação a posições de su- 
jeito que as práticas discursivas constróem para nós (Hall, 1996, p.5-6). 

Exemplificando como se forma a identidade nacional — no caso, 
ser inglês , Hall (1997, p.26) comenta outros autores e nos explica que 

:o Devo a Maria Isabel Bujes — ao discutir seu pequeno (mas bem apanhado) inventário 
(Bujes, 1999) — o alerta sobre essa questão levantada por Hall (1996). De qualquer 
maneira, penso que a expectativa de Stuart Hall só se justifica a partir da perspectiva de 
uma filosofia sistemática e da presunção — de raízes tipicamente modernas — de que é 
Preciso explicar por que as nossas identidades não são atributos estáveis e acabados e 
(desde sempre e para sempre) ancorados no mais profundo de nosso eu. 
21 Para uma discussão acerca da telemática e das mudanças nos dispositivos ín/ormacio- 
nais e comunicacionais, com as conseqüentes modificações sobre as sociedades pós- 
modernas, vide Lévy (1999). 
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a identidade emerge não tanto de um centro interior, de um "eu verda- 
deiro e único", mas do diálogo entre os conceitos e definições que são 
representados para nós pelos discurso de uma cultura e pelo nosso de- 
sejo (consciente e inconsciente) de responder aos apelos feitos por estes 
significados, de sermos interpelados por eles, de assumirmos as posições 
de sujeito construídas para nós por alguns dos discursos sobre a "ingle- 
sidade" — em resumo: de investirmos nossas emoções em uma ou outra 
daquelas imagens, para nos identificarmos. 

Concluindo esta seção, vale fazer uma rápida referência às contri- 
buições de Ernesto Laclau para a nossa compreensão do caráter fragmen- 
tar, incompleto e instável da identidade. Fazendo uma certa analogia com 
a incompletude do sujeito lacaniano, Laclau argumenta que uma identi- 
dade final — seja individual, seja de um grupo — é uma ficção. Na me- 
dida em que, como vimos, o processo de identificação é radicalmente 
contingente, o simples fato de estarmos vivos faz de nós sujeitos/identi- 
dades abertas, inacabadas. O fechamento é a morte. 

O poder 

Nessa última seção, discutirei a questão do poder como mais um ele- 
mento de possível aproximação entre o pensamento de Michel Foucault e 
os Estudos Culturais. Dado que nas seções precedentes já comentei vários 
aspectos gerais de ambas as perspectivas, a partir daqui não voltarei a eles; 
dessa maneira, esta seção será mais reduzida do que as anteriores. 

Como ponto de partida, lembro que Foucault desenvolveu um con- 
ceito muito particular de poder, que vai na contramão das teorizações 
feitas tanto pelas tradições liberais — como em Galbraith —, quanto 
weberianas e marxistas. Ao contrário dessas tradições, ele compreende 
o poder não como alguma força que emane de um centro — o Estado, 
por exemplo —, não como algo que se possua e que tenha uma natureza 
e uma essencia próprias, algo unitário e locahzavel, mas como uma ação 
sobre outras ações, todas elas pulverizadas, distribuídas, capilarizadas, 
manifestações de uma vontade de potência cujo objetivo é estruturar o 
campo das ações alheias.22 Assim, para o filósofo o poder não é entendi- 

22 Deleuze (1991, p.78) explica que, ao pensar o poder em termos de Foucault, o impor- 
tante não é perguntar: "Que é o poder? De onde ele vem? Mas: como ele se exerce?" 
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do como uma ação direta e imediata sobre os outros, mas sobre as ações 
dos outros. O poder "não é algo que se adquira, arrebata ou comparti- 
lhe" (Foucault, 1993, p.89), pois "as relações de poder não estão em po- 
sição de superestrutura [já] que o poder vem de baixo, isso é, não há no 
princípio das relações de poder, e como matriz geral, uma oposição bi- 
nária e global entre os dominadores e os dominados" (p.90). 

Ao operar assim, o poder não é nem repressivo nem destrutivo, mas 
sim produtivo; ele inventa estratégias que o potencializam; ele engen- 
dra saberes que o justificam e encobrem; ele nos desobriga da violência 
e, assim, ele economiza os custos da dominação. 

Há, portanto, uma diferença entre poder e violência que não é de 
grau, que não é quantitativa. Foucault (1995, p.243) assim explica essa 
diferença; 

Uma relação de violência age sobre um corpo, sobre as coisas. Ela força, 
ela submete, ela quebra, ela destrói; ela fecha todas as possibilidades; não 
tem, portanto, junto de si, outro pólo senão aquele da passividade; e, se 
encontra uma resistência, a única escolha é tentar reduzi-la. Uma relação 
de poder, ao contrário, se articula sobre dois elementos que lhe são indis- 
pensáveis por ser exatamente uma relação de poder: que o "outro" (aque- 
le sobre o qual ela se exerce) seja inteiramente reconhecido e mantido até 
o fim como o sujeito da ação; e que se abra, diante da relação de poder, 
todo um campo de respostas, reações, efeitos, invenções possíveis. 

É por isso que, para Foucault (id., p.245), "as relações de poder se 
enraízam profundamente no nexo social; e [...] não reconstituem, acima 
da 'sociedade', uma estrutura suplementar com cuja obliteração pudés- 
semos talvez sonhar. Viver em sociedade é, de qualquer maneira, viver 
de modo que seja possível a alguns agirem sobre a ação dos outros. Uma 
sociedade 'sem relações de poder' só pode ser uma abstração". Disso se 
conclui que não existe qualquer sentido em tentar construir uma socieda- 
de livre das relações de poder; não porque isso seja difícil, mas simples- 
mente porque o poder é imanente à lógica de viver em sociedade. Con- 
clui-se, também, que as relações de poder se dão de modo cada vez mais 
sutil e eficiente quanto mais livres forem os sujeitos. 

Não há dúvida de que esse entendimento que Foucault tem acer- 
ca do poder está muito distante das posições assumidas pelos primei- 
ros autores do Centre for Contemporary Cultural Studíes at Birmin- 
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gham, na década de sessenta. Como argumentam Mattelart e Neveu 
(1997), mesmo ainda hoje uma parte dos Estudos Culturais partilha do 
conceito de poder que foi desenvolvido pela teoria crítica: a saber e 
simplificando —, o poder como algo que se arrebata, se possui, a fim 

de submeter os outros à vontade de uma classe social (dominante), de 
uma instituição ou do Estado. Nesse sentido, o poder é visto como uma 
função que se exerce verticalmente — de cima para baixo e que 
emana de um centro e cujo limite é a violência. A violência é aí enten- 
dida como a saturação e a agudização do poder, com o qual guarda a 
mesma relação lógica, mas diferente intensidade. Em qualquer caso o 
poder deriva de processos sociais e econômicos, tais como as lutas de 
classe, os modos de produção, a ideologia, etc. Por causa dessa deri- 
vação, o poder é entendido como de natureza mutável: ele é uma coisa 
nas sociedades "primitivas", ele é outra coisa no mundo feudal, e ou- 
tra mais no mundo capitalista. E, portanto, poderá se tomar outra coi- 
sa bem diferente de tudo isso no futuro; é para construir esse futuro 
que temos de agir no presente. Dado que, nesses casos, a História é vista 
como um movimento intrinsecamente contínuo, progressivo e teleoló- 
gico, há um "destino potencial" desde sempre impresso no poder, cuja 
realização final é o abrandamento, a humanização ou até mesmo a ex- 
tinção das próprias relações de poder. Nas versões mais ortodoxas ou 
fiéis a esse entendimento, nossa militância teria — entre outros objeti- 
vos e em relação ao poder — o objetivo de mudar "radicalmente o ca- 
ráter do poder, dado que as aspirações individuais se coordenariam 
sobre a base do reconhecimento voluntário, pelos homens, da prefe- 
rência e o valor que representa seguir uma necessidade única para toda 
a sociedade" (Razinkov, 1984, p.339). 

Esse entendimento dos Estudos Culturais acerca do poder é sem 
dúvida, tão mais importante na medida em que a principal novidade parti- 
lhada por todos aqueles primeiros autores de Birmingham era, justamente 
examinar as práticas culturais em suas relações com o conhecimento e com 
o poder (Giroux, 1995). Em outras palavras, para eles — assim como para 
os Estudos Culturais no seu conjunto, até hoje — o poder, mais do que 
ocupar uma posição de destaque nos processos culturais, é indissociável 
desses processos, de modo que para podermos compreendê-los, e poder- 
mos intervir em tais processos, é absolutamente fundamental colocar o poder 
em nossas equações e em nossas agendas. 
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A questão que se coloca é: como aproximar, então, duas perspecti- 

vas que, ao mesmo tempo em que colocam o poder como um operador 
central, têm entendimentos sobre ele que partem, digamos, de dois luga- 
res opostos? Lembro que vários autores de uma dessas perspectivas quer 
levar o poder a uma transformação radical ou até mesmo erradicar as 
relações de poder na sociedade —, enquanto que falar nisso nem faz sen- 
tido para a outra perspectiva. Para tentar uma resposta a essa pergunta, 
penso que podemos seguir pelo menos uma das duas alternativas com 
cujo esboço concluo este texto. 

Em primeiro lugar, podemos deixar um pouco de lado as vertentes 
dos Estudos Culturais que estão mais identificadas com o conceito de 
poder desenvolvido pela teorização crítica — isso é, aquele conceito as- 
sumido pelos primeiros pesquisadores de Birmingham —, e voltarmos 
nossa atenção para aquelas produções mais recentes, que não operam 
necessariamente com a noção de um final-feliz para a História. Trata-se 

de produções cujas análises são mais pontuais, particularizadas, e não 
se escoram nas metanarrativas iluministas que comentei antes. Quando, 
por exemplo, um autor como Clifford diz que os antropólogos estão 
numa melhor posição, agora, para contribuir para um campo de Estudos 
Culturais genuinamente comparativo e não-teleológico" (citado por Nel- 
son, Treichler e Grossberg, 1995, p.33), ele aponta justamente para a 
possibilidade de pautarmos nossas análises e ações pedagógicas a partir 
dos Estudos Culturais, sem nos apegarmos às metanarrativas modernas. 
Se valem os apelos de McRobbie (1995, p.59) — em favor da etnogra- 
fia da identidade, em favor de uma pesquisa "sobre grupos e indivíduos 
que sejam considerados mais que apenas consumidores de texto", em 
favor de "uma nova metodologia, um novo paradigma, para conceptua- 
lizar a identidade-na-cultura [...] ao incorporar um agudo sentido de his- 
tória e de contingência (McRobbie, 1995) —, então poderemos buscar 
no domínio da ética de Foucault alguns ínsights que nos ajudem a "com- 
preender a vida cotidiana em suas flutuantes, fluidas e voláteis forma- 
ções" (McRobbie, 1995). 

Em segundo lugar, podemos continuar adotando o sentido foucaul- 
tiano de poder, sem deixar de reconhecer as imposições verticais de do- 
minação — vistas pela teoria crítica como relações de poder — de que 
somos alvo intensa e constantemente, seja por parte de outras frações da 
sociedade, seja por parte das instituições e do Estado (que, em geral, re- 
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presentam os interesses dessas outras frações). Se quisermos seguir a 
perspectiva foucaultiana, será preciso reconhecer que "sem dúvida os 
mecanismos de sujeição não podem ser estudados fora de sua relação com 
os mecanismos de exploração e dominação" (Foucault, 1995, p.236)- mas 
será também necessário atentar para o fato de que esses mecanismos de 
sujeição "não constituem apenas o 'terminal' de mecanismos mais fun- 
damentais. Eles mantêm relações complexas e circulares com outras for- 
mas". Será preciso atentar, outrossim, para o fato de que o Estado mo- 
derno opera tanto no sentido totalizante — com o que todos concordam 
—, quanto no sentido individualizante — conforme foi tematizado por 
Foucault, nos seus estudos sobre a govemamentalização. Se o filósofo 
centrou suas descrições e análises sobre a fabricação do sujeito moder- 
no utilizando, entre outras coisas, um entendimento peculiar acerca do 
poder, nada impede que se mantenha esse entendimento "aplicável" 
no nível microfísico, horizontal, distribuído, capilar —, mesmo quando 
se olha para as outras relações que se dão entre diferentes instâncias e 
níveis sociais. A essas outras relações —macroscópicas, verticais cen- 
tralizadas, maciças — daremos outro(s) nome(s) (violência, dominação 
etc.), para que fique claro que há, entre essas e o poder, uma distinção 
gue não é apenas de intensidade ou de lugar em que atuam, mas que é, 
sobretudo, da própria natureza de cada uma. 

Possibilidades como as que eu rapidamente apresentei, nos dois 
parágrafos acima, estão sendo exploradas por pesquisadores e pes- 
quisadoras que têm se ocupado na investigação acerca dos processos 
de escolarização, das políticas educacionais e das relações entre cul- 
tura e práticas e teorizações pedagógicas. Encerro este capítulo ci- 
tando alguns estudos feitos entre nós e que servem como bons exem- 
plos de como articular, entre outros, Michel Foucault e os Estudos 
Culturais; Amaral (1997), Santos (1998), Klein (1999), Fabris (1999) 
e Schmidt (1999). 
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